
6 Correio do estado
Quinta-feira, 25 de Fevereiro de 2016

ECONOMIA economia@correiodoestado.com.br

Depois de elevar a carga tribu-
tária de 28 segmentos de mer-
cadorias, o governador Reinal-
do Azambuja comprometeu-
se a reavaliar as medidas, em 
conjunto com comissão mon-
tada com representantes de 
diversos setores da economia 
estadual. O compromisso de 
discutir e, se preciso, até mes-
mo alterar as majorações dos 
tributos – de produtos como 
bebidas, alimentos e autope-
ças – foi feito durante reunião 
na governadoria, na tarde de 
ontem. Uma carta com as prin-
cipais reivindicações dos seg-
mentos de comércio, serviço e 
turismo de Mato Grosso do Sul 
foi entregue ao governador. 

“Ficou definido o compro-
misso do governo e nosso, de 
juntos montarmos equipes 
com representantes dos dois 
lados, para que possamos cons-
truir uma pauta favorável para 
ambos”, informou o presiden-
te da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de Mato Grosso do Sul 
(Fecomércio), Edison Araújo. 

O foco da comissão será 
analisar os impactos das alte-
rações nas margens de valores 
agregados (MVAs) de diversos 
produtos, que estão na nova 
relação dos itens sujeitos ao 
regime de substituição tribu-
tária. De imediato, o governa-
dor comprometeu-se a rever 
as majorações, analisando os 
prejuízos que cada setor terá 
com a mudança, que passa a 
vigorar em 1º de março. 

O presidente do Sindicato do 
Comércio Varejista de Gêneros 
Alimentícios de Campo Gran-
de, Adeilton Feliciano do Prado, 
explica que ainda não é possível 
saber, com certeza, o impac-
to que as mudanças vão ter no 

Governo promete rever aumentos 
de impostos de diversos segmentos 

carga tributária

Compromisso foi feito ontem, pelo governador, em reunião com empresários

paula vitorino

REUNIÃO. Carga tributária foi um dos assuntos discutidos ontem, durante encontro entre o governador Reinaldo Azambuja e empresários 

Jucems notifica mais de 4 mil empresas

Mais de quatro mil empresas 
de Mato Grosso do Sul foram 
notificadas pela Junta Comer-
cial do Estado, por falta de 
arquivamento de dados nos 
últimos 10 anos, e podem ter o 
registro cancelado, perdendo 
automaticamente a proteção 
ao nome empresarial, caso dei-
xem de comunicar no prazo de 
30 dias a intenção de permane-
cer funcionando. 

Conforme edital publicado 
ontem, no “Diário Oficial” do 
Estado, a medida atende à ins-

daniella arruda trução normativa do Departa-
mento de Registro Empresarial 
e Integração (Drei), de 2013, 
que disciplina a inativação ad-
ministrativa do registro de em-
presário individual, empresa 
individual de responsabilida-
de Ltda – Eireli, sociedade em-
presária e cooperativa. Com a 
ação, o objetivo é promover a 
depuração do Cadastro Na-
cional de Empresas Mercantis 
(CNE), atualizar os dados das 
empresas mercantis ativas, 
facilitar e ampliar a utilização 
de nomes empresariais. Ainda 
de acordo com a legislação, a 

Junta Comercial deverá, no 
mínimo uma vez por ano, 
proceder ao cancelamento 
do registro das referidas em-
presas, consideradas inativas.

Ao todo, a relação da Juce-
ms traz 4.045 empresas sem 
movimento, até fevereiro 
de 2006. Desse total, 1.458 
(36%) têm registro em Cam-
po Grande. Juntos, os muni-
cípios de Dourados, com 319 
registros; Três Lagoas, com 
156; e Corumbá, com 134, 
correspondem a 15% do to-
tal das empresas notificadas 
no edital.

FALTA DE ARQUIVAMENTO

divulgação

O Projeto de Lei (PL) 248/15, 
de autoria do deputado 
estadual Marquinhos Trad 
(PMDB), que estende aos 
devedores do Imposto sobre 
a Propriedade de Veículo 
Automotor (IPVA), inscritos 
na dívida ativa do Estado, o 
direito de parcelar o débito 
em 10 vezes, foi aprovado 
ontem na Assembleia. A 

Aprovado parcelamento do 
débito de IPVA em 10 vezes

matéria foi aprovada 
em 2ª discussão e segue 
para sanção ou veto 
do governo. Segundo 
o deputado, o intuito é 
garantir a isonomia entre 
os sujeitos passivos da 
relação tributária do IPVA, 
garantindo a igualdade 
no pagamento de seus 
débitos.

FALTA SANÇÃO

MS sai na frente 
na busca por 
empréstimo 

Mato Grosso do Sul saiu 
na frente na busca por em-
préstimos a serem feitos 
neste ano e deve contar, 
em junho, com R$ 2,9 bi-
lhões vindos do exterior. 
No total, os estados estão 
autorizados a emprestar 
até R$ 20 bilhões, sendo R$ 
8,15 bilhões em operações 
com instituições financei-
ras de outros países. O go-
verno sul-mato-grossense 
usará o recurso para ate-
nuar a dívida com a União 
e investir em infraestrutura 
de transporte. 

O projeto foi apresenta-
do ao governo federal em 
novembro do ano passado, 
com solicitação de US$ 930 
milhões ou R$ 2,65 bilhões, 
segundo cotação estimada 
para a época da efetivação 
do contrato. Com a opera-
ção, o Estado trocaria juros 
da dívida com a União, de 
21% por 4,5% ao ano, e ele-
varia o prazo para quitação, 
de cinco para 15 anos, con-
forme previsto no projeto. 
Além disso, haveria um 
período de carência de três 
anos, contados a partir de 
junho de 2016. 

No dia 15 deste mês, 
foi publicada, no “Diário 
Oficial” da União, a reco-
mendação da Comissão 
de Financiamento Externo 
(Cofiex), do Ministério do 
Planejamento, Orçamento 
e Gestão (MP), autorizan-
do, com ressalvas, que Mato 
Grosso do Sul faça operação 
de crédito de até US$ 734,5 
milhões. Considerando a 
cotação do dólar nos pata-
mares atuais, o montante 
corresponde a R$ 2,9 bi-
lhões. No entanto, o projeto 
do governo estadual estima 
dólar cotado a R$ 2,848 pa-
ra junho deste ano, quando 
se espera a concretização 
da operação. Neste caso, o 
valor recua para R$ 2,09 bi-
lhões. 

A recomendação do Co-
fiex é referente à autori-
zação de empréstimos a 
serem feitos pelos estados, 
com limite de R$ 20 bi-
lhões. A liberação do valor 
foi anunciada na sexta-fei-
ra (dia 19), pelo ministro da 
Fazenda, Nelson Barbosa.

Ontem, o secretário-ad-
junto de Governo e Gestão 
Estratégica, Jader Rieffe 
Julianelli, informou que 
Mato Grosso do Sul será 
o primeiro estado a  reali-
zar empréstimo neste ano. 
Também afirmou que os 
próximos passos para a efe-
tivação da operação de cré-
dito é a concorrência entre 
os bancos e a autorização 
pelo Senado Federal. A pre-
visão é que todo o processo 
se encerre em junho. (Cola-
borou Paula Vitorino)

osvaldo júnior

governo 

preço final para o consumidor e 
na margem de lucro do comer-
ciante. “Não sabemos como vai 
ficar a cesta básica, por exem-
plo. São muitos itens, com di-
ferentes valores para cada um. 
Ainda estamos calculando tudo 
isso e só a partir de 1º de março 
é que vamos ver os efeitos”, fri-
sa. Por isso, ele destaca a impor-
tância de o governo estar aberto 
para discutir e rever o imposto 
de alguns produtos. 

O superintendente do Se-
brae, Cláudio Mendonça, res-
saltou que, para os pequenos 
empresários, os efeitos são 
ainda maiores. “As alterações 
tributárias criam uma dificul-

dade para a vida do pequeno 
empreendedor”, disse. 

Reivindicações
Além da revisão das MVAs, 
a pauta de reivindicação dos 
setores inclui a revisão da co-
brança do ICMS sobre energia 
elétrica, com pedido para que 
seja feita apenas em cima do 
que é de fato consumido. Para 
empresas com faturamento 
anual de até R$ 120 mil, a pro-
posta é que, no Garantido, en-
cerre a cadeia de arrecadação e 
aumente o prazo para recolhi-
mento do tributo para 60 dias. 

A revisão da alíquota do die-
sel, que, após redução para 

12%, voltou no início deste 
ano para 17%, também está 
entre as reivindicações. Os 
representantes dos setores 
querem que o governo adote 
alguma medida para redução 
do preço do combustível. 

Em relação ao turismo, o 
setor pede uma política de in-
centivo para aumento do nú-
mero de voos para a Capital e 
o interior,como redução do 
ICMS sobre o querosene de 
aviação. A conclusão da obra 
do Aquário, construção de 
novo centro de convenções 
e reforma do Rubens Gil de 
Camillo também estão entre 
os pedidos.

As alterações 
tributárias criam 
uma dificuldade 
para a vida 
do pequeno 
empreendedor”

Cláudio Mendonça,  
superintendente do Sebrae


